
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 245.399 - SC (2012/0223274-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO LUCCHESI E OUTRO(S)
  MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AURACELIS TRINDADE WALTRICK VIEIRA 
ADVOGADO : RICHARD SILVA DE LIMA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. MULTA DECENDIAL. 
COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.  DECISÃO 
AGRAVADA MANUTENÇÃO. 

1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no 
âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na 
lide como assistente simples somente nos contratos celebrados de 
02/12/1988 a 29/12/2009 - período compreendido entre as edições 
da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o 
instrumento estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 
66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece 
de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. Ademais, 
o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente 
o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da 
existência de apólice pública, mas também do comprometimento 
do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do 
FESA, colhendo o processo no estado em que este se encontrar no 
instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, 
sem anulação de nenhum ato anterior" (EDcl no EDcl no Resp nº 
1.091.363, Relatora Ministra ISABEL GALLOTTI, Relatora 
p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data 
do julgamento 10/10/2012). 

2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do contrato, 
concluiu que os vícios de construção verificados estavam cobertos pela 
apólice. Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos vícios 
apresentados poderia apontar em sentido contrário, o que é defeso a 
esta Corte por aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ. 

3.- A multa decendial, devida em função do atraso no pagamento da 
indenização objeto do seguro obrigatório, nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação, é devida aos mutuários, dado o 
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caráter acessório que ostenta em relação à indenização securitária e 
deve estar limitada ao valor da obrigação principal (art. 920 do 
Código Civil de 1916) (REsp 870.358/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 7/5/2009)  

4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy 

Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 245.399 - SC (2012/0223274-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO LUCCHESI E OUTRO(S)
  MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AURACELIS TRINDADE WALTRICK VIEIRA 
ADVOGADO : RICHARD SILVA DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- LIBERTY SEGUROS S/A interpõe agravo interno contra decisão de fls. 

687/692 (e-STJ), que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, ao entendimento de 

incidência da jurisprudência desta Corte quanto à competência da Justiça Estadual nos feitos 

em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo e das Súmulas 

STJ/5, 7 e 83.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a jurisprudência aplicada quanto à competência do juízo, a multa decendial e a 

incidência das Súmulas 5, 7/STJ. Sustenta a  ocorrência da prescrição ânua.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 245.399 - SC (2012/0223274-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 689/691):

4.- Quanto à competência do juízo, a C. Segunda Seção desta 
Corte, no julgamento do Recurso Especial 1.091.363/SC, Rel. o E. 
Min. CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), realizado com base no 
procedimento da Lei n. 11.672/2008 (Lei de Recursos Repetitivos), 
em 11.3.2009, firmou entendimento no sentido de que nos feitos 
em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica 
Federal - CEF a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência 
para seu julgamento. 

Esse entendimento foi confirmado em sede de embargos de 
declaração, cujo aresto está assim ementado:

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. APÓLICE PÚBLICA. FESA/FCVS. APÓLICE 
PRIVADA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. 
INTERESSE JURÍDICO DA CEF. RECURSO REPETITIVO. 
CITAÇÃO ANTERIOR À MP 513/2010 CONVERTIDA NA LEI 
12.409/11. 1. Ação ajuizada antes da edição da MP 513/2010 
(convertida na Lei 12.409/2011) contra a seguradora, buscando a 
cobertura de dano a imóvel adquirido pelo autor no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação. Pedido de intervenção da CEF, 
na qualidade de assistente simples da seguradora. 2. O Fundo de 
Compensação das Variações Salariais (FCVS) administrado pela 
CEF, do qual o FESA é uma subconta, desde a edição do 
Decreto-lei 2.476/88 e da Lei 7.682/88 garante o equilíbrio da 
Apólice do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação (Ramo 66), assumindo integralmente os seus riscos. A 
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seguradora privada contratada é mera intermediária, prestando 
serviço mediante remuneração de percentual fixo dos prêmios de 
seguro embutidos nas prestações. 3. Diversamente, no caso de 
apólices de seguro privadas, cuja contratação no âmbito do SFH 
somente passou a ser admitida a partir da edição da MP 1.671, 
de 1998, o resultado da atividade econômica e o correspondente 
risco é totalmente assumido pela seguradora privada, sem 
possibilidade de comprometimento de recursos do FCVS. 4. Nos 
feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro privado, 
apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo 
habitacional, por envolver discussão entre a seguradora e o 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica 
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência 
para o seu julgamento. Ao contrário, sendo a apólice pública, do 
Ramo 66, garantida pelo FCVS, existe interesse jurídico a 
amparar o pedido de intervenção da CEF, na forma do art. 50, do 
CPC, e remessa dos autos para a Justiça Federal. 5. Hipótese 
em que o contrato de seguro adjeto ao mútuo habitacional da 
única autora foi celebrado em condições de mercado, não sendo 
vinculado à Apólice Única do SH/SFH. Inexistência de interesse 
jurídico da CEF. Competência da Justiça Estadual. 6. Embargos 
de declaração acolhidos sem efeitos modificativos do julgado no 
caso concreto, apenas para fazer integrar os esclarecimentos 
acima à tese adotada para os efeitos do art. 543-C, do CPC. 

(EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora a Ministra ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 28.11.11). 

5.- Quanto à prescrição, verifica-se que rever a conclusão do 
julgado a respeito do tema só seria possível mediante o 
revolvimento de fatos e provas, o que impede a Súmula 7/STJ.

6.- Em relação à cobertura securitária, a convicção a que chegou 
o Acórdão decorreu da análise da apólice e do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

7.- Na linha dos precedentes, desta Corte a multa decendial, 
devida em função do atraso no pagamento da indenização objeto 
do seguro obrigatório, nos contratos vinculados ao Sistema 
Financeiro da Habitação, é devida aos mutuários, dado o caráter 
acessório que ostenta em relação à indenização securitária e deve 
estar limitada ao valor da obrigação principal. Nesse sentido: 

RECURSOS ESPECIAIS - PROCESSUAL CIVIL - 
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SEGURO HABITACIONAL - OMISSÕES - INEXISTÊNCIA - 
PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - MUTUÁRIOS-SEGURADOS 
- LEGITIMIDADE ATIVA - MULTA DECENDIAL - LEGALIDADE DE 
SUA COBRANÇA QUANDO PREVISTA NO CONTRATO - 
LIMITAÇÃO PELO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - ART. 
920 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 - RECURSO PROVIDO. (...) III. 
Os mutuários-segurados são legítimos a pleitearem o 
recebimento da multa junto com o adimplemento da obrigação, 
quando presentes vícios decorrentes da construção. IV. É devida 
a multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de 
atraso do pagamento da indenização, limitada ao valor da 
obrigação principal (art. 920 do Código Civil de 1916). Recurso 
especial de SEBASTIÃO DONIZETE DE SOUZA E OUTROS 
provido, em parte, e Recurso especial de CAIXA SEGURADORA 
S/A não conhecido. 

(REsp 1044539/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 25/3/2009) 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SEGURO 
HABITACIONAL - MULTA DECENDIAL - LEGALIDADE DE SUA 
COBRANÇA QUANDO PREVISTA NO CONTRATO - LIMITAÇÃO 
PELO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - ART. 920 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916 - RECURSO PROVIDO. É devida a 
multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de atraso 
do pagamento da indenização, limitada ao valor da obrigação 
principal (art. 920 do Código Civil de 1916). 

(REsp 870.358/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 7/5/2009) 

Em relação à divergência jurisprudencial, aplica-se ao caso dos 
autos a Súmula 83/STJ: Não se conhece do recurso especial pela 
divergencia, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

8.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “a”, do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento.

5.- A agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0223274-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 245399 / SC

Números Origem:  20120053163  20120053163000100  20120053163000101  39090186921

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO LUCCHESI E OUTRO(S)

MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AURACELIS TRINDADE WALTRICK VIEIRA
ADVOGADO : RICHARD SILVA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO LUCCHESI E OUTRO(S)

MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AURACELIS TRINDADE WALTRICK VIEIRA
ADVOGADO : RICHARD SILVA DE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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